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Data 21/10/2025

Hora 11h

Local Reunião virtual (Zoom)  

Objetivos 1 2 ª Reunião do Grupo de Trabalho
interinstitucional criado para promover estudos e propor soluções
para o aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal.
Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes
(CJF - coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa
(TJAP)

Juíza Paula Navarro (TJSP)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro
(TRF2)

Juiz Federal Mário de Paula Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho
Andrade (AGU)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de
Assis Rodrigues (MPF)

Elane Pereira da Rosa (Diretora da Divisão de
Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da décima segunda reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com
o intuito de promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme Portaria CJF n.
213, de 7/5/2025.
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I Abertura:
A reunião foi aberta pela Juíza Auxiliar Vanila Moraes, que iniciou os trabalhos

destacando a importância da produção de artigos sobre ações coletivas, com vistas à publicação em
veículos especializados (JOTA, Conjur, etc.) e posterior compilação em obra oficial a ser lançada ainda na
a atual gestão do Ministro Luis Felipe Salomão.

 

II Assuntos da pauta:
II.1  Organização sobre a elaboração dos artigos
A Juíza Auxiliar Vânila Moraes relembrou a formação dos grupos de autores definidos

na reunião anterior para a elaboração dos artigos sobre ações coletivas, com linguagem acessível, voltados
à divulgação em veículos especializados (JOTA, Conjur, etc.), com posterior compilação em obra
coletiva. 

A entrega dos artigos foi adiada do dia 11 de novembro para o final desse mês. Os
grupos de autores foram organizados por temas, com liberdade para ajustes internos. A metodologia
sugerida consiste na produção individual dos textos, seguida de compilação e harmonização pelo grupo.

Esses os grupos definidos na reunião anterior, com o acréscimo de que o Dr. Mário de
Paula, durante a reunião do dia, também foi convidado a escrever um dos artigos em parceria com a
Dra. Marina Cavalcanti:

 
Artigo 1: Elaboração da recomendação – Autores: Dra. Vânila, Dra. Ana Karenina, Dr. Luiz Cláudio e Dra.
Geisa. Artigo, possivelmente, será veiculado no JOTA.
Artigo 2: Perspectiva da Justiça Estadual – Autoras: Dra. Marina Lustosa e Dra. Paula Navarro.
Artigo 3: Finalidade da Recomendação CJF n. 7/2025 e contexto estatístico – Autores: Dr. Thiago
Mesquita, Dr. Thiago Mioto, Dra. Geraldine e Dr. Márcio França.

 

Relembrado, ainda, que o Dr. Rafael e a Dra. Ana Beatriz integram a comissão de
harmonização dos textos, conforme igualmente definido na reunião anterior.

 

II.2. Informes
A Juíza Auxiliar Vânila Moraes apresentou os seguintes informes:

a) A Recomendação CJF n. 7, de 16 de setembro de 2025, foi encaminhada aos Tribunais
Regionais Federais (TRFs) e aos Tribunais de Justiça de São Paulo (TJSP) e do Amapá (tTJAP).

b) A proposta de ajustes na tabela de classes processuais das ações coletivas, constante
da Nota Técnica n. 12/2025 SCG/ASCOR (id 0762012), elaborada pelo subgrupo 2, foi aprovada pelo
Ministro Luis Felipe Salomão, Corregedor-Geral da Justiça Federal, e enviada ao Ministro Edson Fachin,
Presidente do CNJ, para as providências cabíveis. 

c) Houve a realização de pesquisa junto aos Núcleos de Gerenciamento de Precedentes e
de Ações Coletivas (NUGEPNACs) dos TRFs. Em apertada síntese, a pesquisa revelou que:

c.1) há ausência de normativos para controle de fluxo das ações coletivas; bem como de
um fluxo procedimental para cadastro, monitoramento e divulgação de ações coletivas;

c.2) as problemáticas e sugestões de melhorias levantadas pelos Núcleos consultados são
semelhantes àquelas que vêm permeando as discussões do Grupo de Trabalho instituído pela
Corregedoria-Geral;

c.3) há variações significativas entre os Tribunais no que toca à estrutura.

 

II. 3. Discussões
a) Capacitação e Letramento Institucional: proposta de realização de eventos locais e
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lives interinstitucionais para capacitação e esclarecimento dos magistrados, servidores e representantes
institucionais sobre a Recomendação CJF n. 7/2025.

b) Sugestão de atuação proativa  junto aos NUGEPNACs, com foco na valorização da
estrutura existente e indução de mudança cultural. 

c) Constatação sobre a necessidade de que os NUGEPNACs contem com um juiz que
atue como coordenador.

 

IV . Encaminhamentos
a) Continuidade da produção dos artigos, com prazo final estendido até o final de

novembro.
b) Agendamento da próxima reunião para o dia 04 de novembro de 2025, às 11h, com

pauta voltada também à atualização sobre os precatórios.

c) Acompanhamento da proposta da  recomendação pendente de manifestação pela
OAB.

d) Inclusão do Juiz Federal Mário de Paula no grupo de autores, com sugestão de que
atue em parceria com a  Juíza Federal Marina Cavalcanti.

e) Dar conhecimento ao Ministro Corregedor-Geral da proposta de eventos locais e lives
interinstitucionais para a capacitação e disseminação da Recomendação n 7/2025.

 

V. Encerramento
A reunião foi encerrada aproximadamente às 12h, pela Juíza Auxiliar Vânila Moraes,

que agradeceu a presença e colaboração de todos os participantes.

Eu, Elane Pereira da Rosa, Diretora de Feitos Administrativos da Corregedoria-Geral da
Justiça Federal, digitei esta Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza Auxiliar Vânila Cardoso e,
posteriormente, por mim subscrita.

Documento assinado eletronicamente por Elane Pereira da Rosa , Diretor(a) - Divisão de Feitos
Administrativos, em 24/10/2025, às 14:14, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0787974 e o código CRC 801770F8.
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